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O espírito de otimismo e a ale-
gria dos que se acotovelavam nas 
ruas desta cidade maravilhosa, 
na noite de 31 de dezembro, nos 

trouxeram à razão a sensação de estarmos 
vivendo um novo tempo semelhante, em 
muitos aspectos, ao que os nossos irmãos 

• do Leste europeu vivenciam após terem 
feito a catarse de mais de 25 anos da maior 
repressão que o espírito humano pode su-
portar.  

Felizmente o clima de euforia e esperan-
ça que marcou os instantes finais de 89 
não foi interrompido por acontecimento 
trágico, como o observado em seu alvore-
cer, quando do naufrágio do iate de turis-
mo "Bateau Mouche IV". 

Este fato foi mais um testemunho da 
violência e do desrespeito à vida que o 
sofrido povo do nosso Estado se vé obriga-
do a conviver, tendo como aliado um pas-
sad• de estímulo à criminalidade e o olhar 
indiferente das autoridades constituídas. 

Não resta dúvida, que foi plenamente 
justificável o espaço que o melancólico in-
cidente ocupou e que volta a ocupar, po-
rém causa-nós espécie que os "Bateau 
Mouche" que acontecem a cada dia no sis-
tema de saúde do Rio não têm merecido a 
mesma atenção. 

Ultimamente temos assistido à deterio-
ração e ao sucatearnento da rede hospita-
lar do setor público, com a conseqüente 
perda da qualidade e da credibilidade de 
seus serviços, atingindo os nívei mais crí-
ticos no momento em que os teóricos da 
saúde, liderados pelo movimento sanitaris-
ta, conceberam, embuídos por ideologias 
político-Partidárias, o Sistema Unificado e 
Descentralizado de Saúde (Suds). 

Após dois anos de gestação ao ana-
lisar a viabilidade do feto, em fórum reali-
zado pela Academia Nacional de Medicina, 
verificou-se que o conceito estava exalan-
do os últimos suspiros. 

Não foram poucas as razões do insuces-
so, cabendo a transferência açodada do po- 

der deciSório, a falta de planejamento, a 
distribuição desordenada das verbas, o 
mal relaCionamento entre os diverSos es-
tágios do poder, a incompatibilidade políti-
co-partidária, a falta de uni órgão eminen-
temente técnico é divorciado das pressões 
político-ideológicas, a: falta dé um r#vel 
técnico-açlniinistrativoi uniforme dos mu-
nicípios, a aplicação das verbas em objeti-
vos nem sempre prioritários, os baixo$ sa-
lários e a falta de sua isondmia as pau-
sas principais do fracasso ;de um sistema 
que nada trouxe de beneficio à assistência 
à saúde. • 

Não tendo vingado o primeiro e cum-
prindo os dispositivos constitucionais, foi 
criado o SUS (Sistema Único de Saúde). 

Obviamente ninguém em sã consciência 
pode ir de encontro a um sistema de unifi-
cação dos órgãos responsáveis pelas ações 
de saúde em seus diversos níveis. A dúvi-
da que ainda paira em nosso espírito e que 
mantém o SUS apenas no papel é a sua 
viabilidade frente à conjuntura política e 
econômica do nosso país. 

Acreditamos que sem a participação efe-
tiva e harmônica do Estado e da iniciativa 
privada, administrada por um pensamento 
eminentemente técnico e destituído de ou-
tros interesses que não o de aprimoramen-
to do sistema, possa, seja qual for a sigla 
utilizada, contribuir efetivamente para a 
sua viabilização. 

Para tanto algumas medidas se fazem 
necessárias, tais como: o enxugamento, á 
moralização e a racionalização da máqui: 
na estatal, o combate à má nutrição, a 
melhoria das condições habitacionais, pro-
gramas de assistência materno-infantil, 
aos idosos e de saneamento básico. Os pos-
tos de saúde deverão estar localizados jun-
to às populações carentes e a vacinação 
deverá ser constante e não através de 
campanhas demagógicas. 

O Sistema Único de Saúde deve adotar 
os princípios de: direção única, descentra-
lização administrativa, regionalização,  

hierarquização e deverá ter a participação 
interinstitúcional e do contribuinte. 

A direção superior do Sistema Único de 
Saúde caberá ao Ministério da Saúde e 
Assistência Médica, tendo como órgão exe-
cutor do sistema de ssistência médica o 
Inam (Instituto Naci nal de Assistência 
Médica), que terá omo base o atual 
Inamps, e o Conselh Nacional de Saúde 
funcionará como ins ància consultiva do 
SUS. 

A execução em nív 1 estadual e munici-
pal será exercida por m conselho presidi; 
do pelo representante do Ministério da 
Saúde e Assistência Médica. 

Ao SUS deverão ser assegurados recur-
sos financeiros adequados e a soma global 
constituirá o Fundo Nacional de Saúde. 
Os repasses aos municípios serão adjudi-
cados aos programas previamente apre-
sentados e aprovados e suas aplicações se-
rão auditadas por urna comissão desig-
nada pelo Conselho. O Tribunal de Contas 
da União será o órgão fiscalizador do siste-
ma. . 

Embora a responsabilidade do Estado 
seja prioritária no contexto da saúde, deve 
ser assegurada a participação complemen-
tar da iniciativa privada, que deverá ter 
definido seus limites de atuação. . 

Os profissionais da área de saúde terão 
remuneração e condições de trabalho 
compatíveis com a dignidade da função, 
proporcionando à população melhor quali-
dade de atendimento, resgatando sua cre-
dibilidade. 

Acreditamos que cumprida estas pró-
postas básicas, exaladas do fórum desen-
volvido pela Academia Nacional de Medi-
cina, os rumos da saúde no Brasil e no 
nosso Estado sofrerão modificações con-
sistentes tanto na abrangência como , na 
qualidade. 

José Barbosa Filho é professor de Cardiologia 
da FCM-Uerj e membro titular da Academia Nacio- 

nal de Medicina. 


